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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7/1709001/2021-DL-PMSAT-SEMED 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1709001/2021-CPL/PMSAT 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE TRANSPORTE ESCOLAR DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SAN-

TO ANTÔNIO DO TAUÁ/PA. 

 

 O Município de SANTO ANTÔNIO DO TAUÁ, juntamente com a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-

ÇÃO e através da Comissão Permanente de Licitação, e consoante autorização do Prefeito Municipal Sr. Evandro 

Correa da Silva, vem abrir o presente Processo Administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para CONTRATA-

ÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR DOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTO ANTÔNIO DO 

TAUÁ/PA. 

 

DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

 Primeiramente, compete destacar que a legalidade dos atos é uma condição para o bom andamento dos 

procedimentos administrativos e, por esta razão, para que a Administração desenvolva de forma eficiente e célere a 

sua missão de melhor prestação de serviço ao cidadão, faz-se necessária à contratação de tal objeto. 

Assim, justifica-se necessária a contratação do serviço em caráter emergencial para atender as necessida-

des desta municipalidade, uma vez que em virtude de o município de Santo Antônio do Tauá, no Estado do Pará, 

possuir NOVA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL empossada em 02/06/2021, e se considerando a possibilidade de 

paralização de determinadas atividades e a ausência de planejamento da administração sucedida e ainda conside-

rando a revisão da atual frota que atende este serviço e conspirando o retorno das aulas presenciais no próximo mês, 

entendemos que existe a necessidade de realização de dispensa emergencial por pelo menos 90 (noventa) dias, 

afim de suprir as necessidades da SEMED.  

Fica explicito também a demonstração clara, que a contratação emergencial deste serviço é o meio adequa-

do e eficiente para a eliminação do risco de dano concreto apresentado.  É necessário que a Administração Pública 

revele não só a necessidade da contratação, mas também a sua utilidade.  Ou seja, indicando as medidas concretas 

pelas quais esta contratação evitará a efetivação do dano.  Pelo exposto, não restam dúvidas quanto aos fatos gera-

dores da urgência da contratação do objeto em questão. 

A  jurisprudência   do    TCU,   analisando   a   medida   excepcional   da   contratação emergencial,  tem  se  

posicionado  da  seguinte  forma: 

“A  contratação  direta  emergencial,  fundamentada  no  art.  24,  inciso  IV,  da  

Lei 8.666/1993,  deve  se  restringir  somente  à  parcela  mínima  necessária  para  

afastar  a concretização  do  dano  ou  a  perda  dos  serviços  executados,  de-

vendo  a  solução definitiva,  conforme  o  caso,  ser  objeto  de  licitação  formal.”  

(Acórdão  6439/2015, Relator  Ministro  Augusto  Sherman,  Data  da  Sessão  

25/10/2015). 
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“A  dispensa  de  licitação,  em  casos  de  emergência  ou  calamidade  pública  

(art.  24, inciso  IV,  da  Lei  8.666/1993),  apenas  é  cabível  se  o  objeto  da  con-

tratação  direta for  o  meio  adequado,  eficiente  e  efetivo  de  afastar  o  risco  

iminente  detectado.”. (Acórdão   nº  1987/2015,  Relator  Ministro  Benjamin  Zym-

ler,  Data  da  Sessão 18/08/2015). 

 

“A  contratação  emergencial  só  deve  atender  a  situação  emergencial  até  a 

realização  de  nova  licitação  (art.  24,  inciso  IV,  da  Lei  8.666/1993).”  (Acór-

dão 2988/2014,  Relator  Ministro  Benjamin  Zymler,  Data  da  Sessão  

05/11/2014). 

“Para  caracterizar  situação  emergencial  passível  de  dispensa  de  licitação,  

deve restar  evidente  que  a  contratação  imediata  é  a  via  adequada  e  efetiva  

para eliminar  iminente  risco  de  dano  ou  de  comprometimento  da  segurança  

de  pessoas, obras,   serviços,   equipamentos   e   outros   bens,   públicos   ou   

particulares, restringindo-se  ao  estritamente  necessário  ao  atendimento  da  si-

tuação  calamitosa. Deve-se  divisar  a  conduta  dos  agentes  públicos  que  con-

correram  para  originar  a situação  emergencial  da  ação  daqueles  que  apenas  

atuaram  para  elidir  o  risco  de dano.”  (Acórdão  nº  1217/2014,  Relatora  Minis-

tra  Ana  Arraes,  Data  da  Sessão 14/05/2014). 

 

“A  ausência  ou  precariedade  de  equipamentos  e  serviços  públicos,  que  po-

dem  ser entendidas   como   ‘urgência   controlada’,   não   caracterizam   por   si   

sós   a imprevisibilidade   e   a   excepcionalidade   exigidas   para   a   contratação   

direta fundamentada  no  inciso  IV  do  art.  24  da  Lei  8.666/1993,  a  qual,  ain-

da,  deve  se restringir  aos  itens  estritamente  necessários  ao  afastamento  de  

riscos  iminentes  à segurança  de  pessoas,  obras,  serviços,  equipamentos  e  

outros  bens,  públicos  ou particulares.”  (Acórdão  nº  513/2013,  Relatora  Minis-

tra  Ana  Arraes,  Data  da  Sessão 13/03/2013). 

 

Quanto à necessidade do enquadramento legal, vinculando-se o fundamento legal do Art. 24, inciso IV, do 

“Códex Licitatório”, segundo o administrativista Antônio Carlos Cintra do Amaral diz, “in verbis”: 

 

“...a emergência e, a nosso ver caracterizada pela inadequação do procedimento 

formal licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emer-

gência quando reclama solução imediata, de qual modo que a realização de lici-

tação, com os prazos e formalidades que exige, pode causar prejuízo à empresa 

(obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 

serviços ou bens, ou ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade 

de suas atividades especificas.” (obra cit. , Ulisses Jacoby Fernandes). 

 

No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afirma que: 

 

“... a emergência há de ser reconhecida e declarada em cada caso, a fim de jus-

tificar a dispensa de licitação para obras, serviços, compras ou alienações relaci-

onadas com a anormalidade que a administração visa corrigir, ou como prejuízo 

a ser evitado. Nisto se distingue dos casos de guerra, grave perturbação da or-

dem ou calamidade pública, e que a anormalidade ou o risco é generalizado, au-
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torizando a dispensa de licitação em toda a área atingida pelo evento “ (In Licita-

ção e contrato Administrativo, 9ª Ed., Revista dos Tribunais, São Paulo: 1990, p. 

97). 

Enfatizamos que, de acordo  com  o  texto  legal,  os  contratos  firmados,  nessas  hipóteses,  não podem  ser  pror-

rogados  e  somente  abrangem  os  bens  necessários  ao  atendimento  da situação  de  emergência  ou  de  calami-

dade  pública  conforme já discutido. 

 
Santo Antônio do Tauá (Pá), 29 de setembro de 2021. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

LOURENÇO CARDOSO SILVA 
Presidente da CPL 

Portaria nº162/2021/GAB/PREF-GP/PMSAT-07/06/2021 
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